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NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. 

 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE SERRADA/SC 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 19/2022 

ABERTURA: 04/03/2022 08:45 

 

OBJETO: “Pregão eletrônico com validade de 12 (doze) meses, para aquisição veículo automotor caminhonete 

pick-up cabine dupla e kit pick-up para combate a incêndio florestal com tanque rígido de 500 litros e armário de 

ferramentas, conforme edital, termo de referência e anexo I, tudo de acordo com a solicitação da secretaria de 

administração e fazenda.” 

  

Sr. (a). Pregoeiro (a),  

 

    A NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

04.104.117/0007-61, com endereço na Rodovia Nissan, nº 1.500, Polo Industrial, na Cidade de Resende, Estado 

do Rio de Janeiro, doravante denominada NISSAN, por seu procurador infra-assinado, vem respeitosamente à 

presença de Vossa Senhoria, apresentar seu PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

em referência, nos seguintes termos:  

 

I. INTRODUÇÃO 

 

    A NISSAN teve acesso ao Edital e constatou que, tal como formulada a licitação, 

haverá enorme restrição do universo de ofertantes, por desatendimento a diversos dispositivos das Leis nºs 

10.520/02 e 8.666/93, as quais tem aplicação subsidiária à modalidade de Pregão.  

 

    Tal vício do Edital, se não corrigido tempestivamente, poderá comprometer a 

higidez jurídica do certame, com consequências que certamente alcançarão a paralisação da licitação pelas 

instâncias de controle. A NISSAN pede vênia para sustentar abaixo as razões que fundamentam a presente 

impugnação.  

 

II. TEMPESTIVIDADE  

 

    A licitação em epígrafe tem sua Sessão Pública de Abertura das propostas 

agendada para o dia 04 de março de 2022, às 08h45 min., sendo o prazo e as normas para impugnação 

regulamentados pelo artigo 12 do Decreto nº 3.555/00, nos seguintes termos:  

 

 “Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das 

propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório do pregão.” 
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    Levando-se em conta o prazo estabelecido, bem como considerando que a data 

fixada para abertura das propostas, deve ser a presente impugnação considerada, nestes termos, plenamente 

tempestiva. 

 

III. DOS ESCLARECIMENTOS 

 

DO VALOR MÁXIMO – ITEM 01 

 

Solicita-se esclarecimento desta r. Administração referente ao valor máximo do 

veículo, uma vez que o mesmo não consta no edital. 

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – ITEM 01  

 

Diante disso, solicita-se esclarecimento acerca da dotação orçamentária, uma 

vez que o mesmo não consta no edital, se a verba será municipal, estadual ou federal. 

 

DA COR – ITEM 01 

 

É texto do edital: “1.2.1. Vermelho (deverá ser vermelho sólido de fábrica na cor 

do pantone 186c).” 

 

Ocorre que, o veículo a ser fornecido pela requerente não possui tal tonalidade 

de cor de série sendo necessária a pintura externa. A Nissan conta com o vermelho de fábrica com a 

denominação “Vermelho Alert”, com código PPG NDCT3599, que está sendo fornecido, inclusive, para a 

Secretaria da Defesa Civil do Estado do Rio de Janeiro (Corpo de Bombeiros-RJ). Assim, questiona-se se este 

vermelho será aceito. 

 

Logo, tendo em vista tanto os princípios da economicidade quanto o da ampla 

concorrência do certame, solicita-se o esclarecimento se a tonalidade ofertada pela requerente será aceita. 

 

DOS ESTRIBOS LATERAIS – ITEM 01 

 

O edital exige: “1.18. Estribos laterais, 1.18.1. confeccionado em tubos de aço 

ou alumínio, pintados na cor preta, com superfície antiderrapante, montado sobre uma estrutura de aço 

resistente, devendo suportar a subida de pessoas no veículo.” 

 

Ocorre que, o veículo a ser apresentado pela Requerente possui de série 

Estribos Laterias Dark Chrome. 
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Deste modo, solicita-se o esclarecimento se haverá aceitação do estribo lateral 

de série. 

 

IV. DAS CLÁUSULAS IMPUGNADAS 

 

DO CONTROLE AUTOMÁTICO DE VELOCIDADE – ITEM 01 

 

O edital exige que o veículo possua: “1.11.7. Controle automático de velocidade.” 

 

Ocorre que, o veículo a ser apresentado pela Requerente não possui tal 

exigência, visto ser considerado um item específico de veículos de determinada Montadora. 

 

Ressaltamos que tal exigência traz onerosidade ao certame, vale destacar, que 

um processo licitatório tem o intuito de proporcionar à Administração a aquisição, a venda ou uma prestação de 

serviço de forma vantajosa, ou seja, menos onerosa, com melhor qualidade possível e econômica, é o chamado 

"eficiência contratória". 

 

 Deste modo, solicita-se a exclusão da exigência de controle automático de 

velocidade de modo a garantir a ampla competitividade do certame. 

 

DO PRAZO DE ENTREGA – ITEM 01  

 

                                     É texto do edital: “B) APós a solicitação, a empresa terá o prazo máximo de 120 

(cento e vinte) dias para realizar a entregado do veículo automotor e considerando que a fixação do sistema kit 

pick up deverá ser feita após a entrega do veículo, fica estabelecido o prazo de 150 (cento e cinquenta dias) para 

entrega e instalação do item, ambos a contar da data do envio da autorização de fornecimento, expedida pelo 

setor de compras e licitações.” 

 

Ocorre que tal exigência impede tanto a Requerente quanto inúmeras 

Montadoras de participar deste certame, tendo em vista que o tempo de montagem final e envio ao 

concessionário ultrapassará esse período, podendo demandar um prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos 

para que o procedimento de aquisição, preparação, emplacamento, complementação de acessórios exigidos em 

Edital e efetiva entrega dos veículos no órgão demandante. 

 

É fato notório que estamos passando por um momento crítico mundial, o qual 

assim como os demais, nosso país está adotando medidas de isolamento social para evitar o colapso e a 

propagação da contaminação. 
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As medidas legais que vêm sendo adotadas no mundo e no Brasil (União, 

Estados e Municípios) possuem o objetivo de reduzir o contágio e os gravíssimos efeitos causados pelo novo 

coronavírus (Covid-19), porém os diversos entraves ao comércio mundial têm impactado direta e 

significativamente as atividades empresariais no país. 

 

Sendo assim, há entendimentos doutrinários que a pandemia do coronavírus 

também se enquadra nos conceitos de caso fortuito e força maior previstos em lei, hipóteses em que, mesmo 

havendo o cumprimento diferenciado da obrigação por uma das partes, esta não responde por eventuais 

inconvenientes causados à outra. Com efeito, a pandemia configura "fato necessário, ou seja, algo superveniente 

e inevitável, fora da programação, cujos efeitos não eram possíveis evitar ou impedir", nos exatos termos do 

parágrafo único do art. 393, do Código Civil. 

 

 Há relatos como quando ocorreu no passado em meados de 2009, durante a 

epidemia de H1N1, tivemos inúmeros casos no judiciário que teve que ‘flexibilizar” alguns contratos, em vista de 

que tratava-se de um caso inevitável, ou seja, não esperado por ninguém, mas que obviamente afetava a todos, 

por isso justificado e classificado como caso fortuito ou de força maior. 

 

A pandemia deve ser tratada e considerada como um caso extraordinário, o que 

necessita muitas vezes de medidas drásticas e inéditas a que estão sendo submetidas as pessoas físicas e 

jurídicas, pois, a cada dia, novas disposições, normas e regras são editadas pelo Poder Público, surpreendendo 

e afetando diretamente as atividades empresariais e de toda a economia, mas sempre priorizando o bem de 

todos. 

 

Diante disso, pode se considerar a epidemia, por si só um evento de força maior 

ou caso fortuito, com muitas medidas impostas pelo Poder Público visando combatê-la e que afetam diretamente 

as atividades empresariais, caso, por exemplo, do decreto 46.973/20, do Estado do Rio de Janeiro, com forte 

impacto sobre a circulação de bens e pessoas entre a região metropolitana da capital e o interior do Estado, e 

do recente Decreto determinando o fechamento de divisas do Estado do Rio.1 

 

Deste modo, tendo em vista o a situação e o curto prazo de entrega da 

mercadoria previsto no edital, razão pela qual urge necessário e imprescindível a alteração do mesmo, nos 

termos da Lei n° 8.666/93 e do Decreto n° 5.450/05, para fins de majorar o referido prazo, requer-se a alteração 

do prazo de entrega de 120 (cento e vinte) dias para 180 (cento e oitenta) dias. 

 

 

 
1 https://sindicarga.org.br/sindicarga/2020/03/17/decreto-no-46-973-de-16-de-marco-de-2020-reconhece-a-
situacao-de-emergencia-na-saude-publica-do-estado-do-rio-de-janeiro/ 
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V. DOS REQUERIMENTOS 

 

Por todo o exposto, requer-se:  

 

a) O recebimento do presente recurso, tendo em vista sua tempestividade;  

 

b) O esclarecimento desta r. Administração referente ao valor máximo do 

veículo, uma vez que o mesmo não consta no edital; 

 
c) O esclarecimento acerca da dotação orçamentária, uma vez que o 

mesmo não consta no edital, se a verba será municipal, estadual ou federal; 

 
d) O esclarecimento se a tonalidade ofertada pela requerente será aceita; 

 
e) O esclarecimento se haverá aceitação do estribo lateral de série; 

 

f) A alteração do prazo de entrega de 120 (cento e vinte) dias para 180 

(cento e oitenta) dias. 

 

Por fim, aguardando pelas providências cabíveis, bem como pela republicação 

do Edital para a nova data, incluindo-se as alterações solicitadas (artigo 21, § 4º da Lei nº 8.666/93), coloca-se 

à disposição para esclarecimentos complementares que eventualmente entenderem necessários, por meio do 

endereço eletrônico nissan.licitacoes@conselvan.com ou telefone (41) 3075-4491.  

 

    Termos em que, 

    Espera deferimento. 

    Curitiba/PR, 24 de fevereiro de 2022. 

 

mailto:nissan.licitacoes@conselvan.com

